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MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA
Direcção Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362.º do Código do Registo Civil, é concedida
autorização a Laura Salvador Vilanculos para passar a usar o nome
completo de Lauraine Salvador Vilanculos.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 23 de
Outubro de 2006. — O Director Nacional, Manuel Dídier Malunga.2. ª)

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de
Minas, aprovado pelo Decreto n.º 28/2003, de 17 de Junho, faz-se saber
que por despacho  de S. Excia a Ministra dos Recursos Minerais, de 11
de Outubro  de 2006, foi atribuída à Lalgi Muagi, a Licença de Prospecção
e Pesquisa  n.º  1495L, válida até 11 de Outubro de 2011, para  carvão e
minerais associados, no distrito de Magoé, província de Tete, com as
seguintes coordenadas geográficas:

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 28 de Novembro de 2006.
— A Directora Nacional de , Fátima Jussub Momade.                      2. ª)
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15º 41’ 30.00"
15º 45’ 30.00"
15º 45’ 30.00"
15º  43’15.00"
15º 43’ 15.00"
15º 41’ 30.00"

31º  33’    0.00"
31º  33’    0.00"
31º  15’    0.00"
31º  15’    0.00"
31º  20’   45.00"
31º  20’   45.00"

IMPRENSA  NACIONAL  DE  MOÇAMBIQUE

A V I S O

A  matéria  a  publicar  no  «Boletim  da  República»
deve  ser  remetida  em  cópia  devidamente  autenticada,
uma  por  cada  assunto,  donde  conste,  além  das  indi-
cações  necessárias  para  esse  efeito,  o  averbamento
seguinte,  assinado  e  autenticado:  Para  publicação  no
«Boletim  da  República».
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

MINISTÉRIO  DOS RECURSOS MINERAIS
Direcção Nacional de Minas

 Aso, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que
por escritura de oito de Fevereiro de dois mil
e sete, lavrada de folhas cento e oitenta seis a
cento e oitenta e nove, do livro de notas para
escrituras diversas número cento e noventa e
quatro, traço A, do Quarto Cartório Notarial
de Maputo, perante Miguel Francisco
Manhique, ajudante D principal e substituto
do notário do referido cartório, se procedeu
na sociedade em epígrafe, alteram o artigo
terceiro referente ao objecto social, da
sociedade.

Que, se acrescenta no objecto social, a
exploração do mercado Imobiliário -
construção, compra, venda e aluguer de
propriedades, aquisição do direito de uso e
aproveitamento de terra para construção.

Que, em consequência  do acréscimo do
objecto social, aqui verificado por esta mesma
escritura pública, altera o artigo terceiro, que
passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços nas áreas de
contabilidade e auditoria, consul-
torias, assessorias e assistências
técnicas, procurement e afins,
agenciamento,  mediação e inter-
mediação comercial, comissões e
consignações, agências de pub-
licidade e marketing, internet,
comercialização de artigos

de informática, exploração do
mercado imobiliário-construção,
compra, venda e aluguer de
propriedades, aquisição do direito
de uso e aproveitamento de terra
para construção, outros serviços
pessoais.

b) Formação profissional nas áreas de
informática, procurement, inglês e
contabilidade.

Que, o mais não alterado por esta escritura
pública, continuam a vigorar as disposições
do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, treze de Fevereiro de dois mil e
sete.— O Ajudante, Ilegível.
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Moçangal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de doze de Fevereiro de dois mil e
sete, exarada de folhas dezoito a dezanove do
livro de notas para escrituras diversas número
seiscentos e cinquenta e quatro traço D do
Terceiro Cartório Notarial de Maputo, perante
Esperança Pascoal Nhangumbe, licenciada em
Direito, técnica superior dos registos e notariado
N1, e notária em exercício no referido cartório,
procedeu-se na sociedade em epígrafe a alteração
da redacção do artigo sétimo dos estatutos,
passando a reger-se do seguinte modo:

ARTIGO SÉTIMO

Um) A administração da sociedade,
remunerada ou não, será confiada a um dos
sócios nomeado em assembleia geral.

Dois) Para obrigar a sociedade nos actos e
contratos, basta a assinatura do administrador.

Três) Os actos de mero expediente podem
ser executados por um empregado devidamente
nomeado.

Quatro) É expressamente proibido ao
administrador obrigar a sociedade em actos
estranhos aos negócios sociais, nomeadamente
em abonações, fianças e letras de favor,
respondendo para com a sociedade, pelos
prejuízos ou danos que lhe causar pelo
incumprimento desta cláusula.

Ainda pela mesma escritura pública, foi
nomeado o sócio Manuel da Silva Domingues,
como administrador da sociedade, bastando a
sua assinatura para obrigar a sociedade em todos
os actos e contratos, bem como movimentar
contas bancárias, assinar cheques e recibos em
nome da sociedade, tomar compromissos  e
celebrará em nome da sociedade todos os
contratos seja de aquisição ou disposição dos
bens, desde que em benefício da mesma.

Está conforme.

Maputo, treze de Fevereiro de dois mil sete.
— A Ajudante, Luísa Louvada Nuvunga
Chicombe.

Traumanet (Proprietary),
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, por
escritura de trinta e um de Janeiro de dois mil e
sete, exarada a folhas treze à dezassete, do livro
de notas para escrituras diversas número
duzentos e dezanove traço D, do Segundo
Cartório Notarial de Maputo, perante a notária
licenciada em Direito Batça Banú Amade Mussa,
técnica superior dos registos e notariado N1 do
referido cartório, se procedeu na sociedade em
epígrafe a cessão unificação de quotas e alteração
parcial dos Estatutos,  de comum acordo altera-
se a redacção do artigo quarto que passa a ter a
seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital

O capital social integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de dois milhões
e oitocentos mil meticais, correspondente à
soma de duas quotas desiguais, distribuídas da
seguinte forma:

a) Uma quota com o valor nominal de
dois milhões quinhentos e vinte mil
meticais, representativa de noventa
por cento do capital social,
pertencente à sócia Traumanet
(Proprietary) Limited; e

b) Uma quota com o valor nominal de
duzentos e oitenta mil meticais,
representativa de dez por cento do
capital social, pertencente ao sócio
Michael Andrew Ferguson.

Que em tudo o mais não alterado por esta
escritura pública, continuam a vigorar as
disposições do pacto social anterior.

Esta conforme.

Maputo, dois de Fevereiro de dois mil e sete.
—  A Ajudante, Ernestina da Glória Samuel

M.C.O. - Material Clínico
e Ortopédico, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia três de Fevereiro de dois mil e sete, foi
matriculada na Conservatória de Registo das
Entidades Legais sob o n.º 100008416 uma
sociedade por quota de responsabilidade
limitada denominada M.C.O – Material Clinico
e Ortopédico, Limitada, que se regerá pelas
claúsulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta o nome de M.C.O –
Material Clínico e Ortopédico, Limitada, e vai
ter a sua sede na sala três do quarto Andar do
número vinte e dois, da Rua Joaquim Lapa,
cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

A gerência da sociedade poderá deslocar a
sua sede livremente dentro da República de
Moçambique, e bem assim criar sucursais,
filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional e
estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

Objecto

A sociedade tem por objecto a
comercialização de material ortopédica, clínica
e outros.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social é de vinte mil meticais na
proporção de oitenta por cento e vinte por cento
respectivamente, correspondente à soma das
seguintes quotas: uma de dezasseis mil meticais
pertencente ao sócio Mussá Mamudo Calú e
outra de quatro mil meticais pertencente a sócia
Esmeralda dos Santos Diniz.

ARTIGO SEXTO

Os sócios mencionados no artigo precedente
já realizaram as suas quotas em dinheiro.

ARTIGO SÉTIMO

Para os efeitos legais, ficam desde já
nomeados gerentes, ambos os sócios.

ARTIGO OITAVO

A remuneração dos gerentes deverá ser
deliberada em assembleia geral  a convocar para
o efeito.

ARTIGO NONO

A sociedade poderá nomear mandatários ou
procuradores da mesma para a prática de
determinados actos ou categorias de actos,
atribuindo tais poderes através de procuração.

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade obriga-se com a assinatura de
um dos gerentes nomeados no artigo sétimo do
presente estatuto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

A gerência não poderá obrigar a sociedade
em letras de favor, fianças, abonações, nem em
quaisquer actos semelhantes ou estranhos aos
negócios sociais.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

A transmissão e divisão de quotas, no todo
ou em parte, a estranhos, depende do
consentimento da sociedade, gozando em
primeiro lugar a sociedade do direito de
preferência e em segundo lugar o sócio, e por
últimos os terceiros.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Mediante prévia deliberação dos sócios fica
permitida a participação da sociedade em
agrupamentos complementares de empresas,
bem como em sociedades com objecto diferente,
ou reguladas por lei especial, e inclusivamente
como sócia de responsabilidade limitada.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Os sócios podem deliberar que lhe sejam
exigidas prestações suplementares até ao
montante global de vinte mil meticais.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

A sociedade poderá deliberar em assembleia
geral, a realizar no prazo de noventa dias,
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contados da data do conhecimento do respectivo
facto,  amortizar qualquer quota, nos casos
seguintes:

a) Por acordo dos sócios;

b) Por penhora, arresto, ou qualquer outro
acto que implique a arrematação ou
adjudicação de qualquer quota;

c) Por partilha judicial ou extrajudicial de
quota, na parte em que não foi
adjudicado ao seu titular;

d) Por infracção do sócio em outorgar a
escritura de cedência da sua quota,
depois de os sócios ou a sociedade
terem declarado preferir na cessão,
de harmonia com o disposto no
artigo seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

A sociedade pode entrar imediatamente em
actividade, ficando, desde já, qualquer um dos
sócios autorizado a efectuar o levantamento do
capital social para fazer face às despesas de
constituição.

Está conforme.

Maputo, catorze de Fevereiro de dois mil e
sete. — O Técnico, Ilegível.

Cumbane Lodge – Instâncias
Turística, Limitada

Certifico para efeitos de publicação, que no
dia catorze de Fevereiro, foi matriculada na
Conservatória de Registo das Entidades legais
sob o n.º 100008661 uma sociedade por quota
de responsabilidade limitada denominada
Cumbane Lodge – Instâncias Turística, Limitada,
que se regerá pelas cláusulas constantes dos
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação Cumbane
Lodge – Instâncias Turística, Limitada,
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada e tem a sua sede em Marracuene – sede
podendo abrir sucursais em todo território
nacional e no estrangeiro e tem a duração por
tempo indeterminado, iniciando a sua actividade
a partir da data da celebração do presente
contrato.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem por objecto o
desenvolvimento de turismo e instâncias
turísticas.

Dois) O desenvolvimento da actividade agro-
pecuária.

Três) Importação & exportação de todo
material relacionado com a actividade
desenvolvimento pela sociedade.

Quatro) Por deliberação da assembleia geral
a sociedade poderá exercer qualquer outra
actividade desde que esteja devidamente
autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

Um)  O capital social, integralmente
subscrito e realizado em dinheiro, é de vinte mil
meticais, correspondente à soma de duas quotas
iguais assim distribuídas:

a) Uma quota de dez mil meticais, cada
uma correspondente a cinquenta por
cento do capital social, pertencente
aos sócios Frederik Potgieter e
Catharina Magaretha Potgieter,
respectivamente.

Dois) O capital social, pode ser aumentado
mediante a entrada em numerário ou espécie,
incorporação de reservas ou qualquer outra
forma legalmente permitida, devendo a
assembleia geral definir as condições de aumento
e designar as pessoas para outorgar a escritura
de aumento de capital, realizar os actos
preparatórios e subsequentes.

ARTIGO QUARTO

Um) É livre a cessão, total ou parcial, de
quotas entre os sócios ou entre estes e a
sociedade.

Dois) A transmissão de quotas para terceiros,
gratuita ou onerosa, depende sempre do
consentimento prévio da sociedade, a qual em
primeiro lugar e os sócios não cedentes em
segundo, têm direito direito de preferência na
aquisição da quota que se deseja transmitir, pelo
valor que lhe corresponder segundo o último
balanço aprovado.

ARTIGO QUINTO

Um) A sociedade tem o direito de amortizar
qualquer quota nos casos seguintes:

a) Por acordo com o próprio sócio que
dela for titular;

b) Se a quota for arrolada, penhorada,
apreendida ou por qualquer outra
forma tenha sido ou tenha de ser
arrematada, adjudicada ou vendida
em consequência de processo
judicial;

c) Se a quota for onerada ou dada como
garantia ou caução de alguma
obrigação sem prévio e expresso
consentimento da sociedade;

d) Se a quota for de algum modo cedida
com violação das regras de
consentimento e preferência
estabelecidas no artigo oitavo.

ARTIGO SEXTO

Um) A assembleia geral quando a lei não
imponha outras formalidades e prazos, a
convocação para a assembleia geral é feita pelo
seu presidente através de carta registada dirigida
a todos os sócios e expedida com, pelo menos,
quinze dias de antecedência.

Dois) Comparecendo ou fazendo-se
representar todos os sócios na reunião da
assembleia geral serão válidas todas as

deliberações tomadas, ainda  que caiam sobre
objecto estranho a ordem  de trabalhos ou que a
convocação tenha sido dispensada, não exista
ou não tenha sido regularmente feita.

Três) A assembleia geral pode ter lugar
quando estejam presentes ou representados
todos os sócios, em qualquer outra localidade
fora da sede social.

ARTIGO SÉTIMO

A administração e gestão da sociedade é
exercida pelo sócio Frederik Potgieter, que é
desde já designado gerente para o efeito, com
dispensa de caução podendo nomear
mandatarios com poderes especiais na gestão
diária da sociedade.

Um) A sociedade fica validamente obrigada
em todos os seus actos e contratos, por qualquer
uma das seguintes formas:

a) Pela assinatura do gerente;

b) Pela assinatura do mandatário social
ou dos dois mandatários sociais
munidos de poderes para o efeito.

Dois) É vedado a qualquer gerente ou
mandatário assinar em nome da sociedade
quaisquer actos ou contratos que digam respeito
a negócios estranhos a mesma, tais como tais
com letras de favor, fianças, avales ou
abonações.

ARTIGO OITAVO

Um) Os anos sociais coincidirão com os anos
civis e os balanços fechar-se-ão em trinta e um
de Dezembro de cada ano.

Dois) Os resultados apurados anualmente,
depois de retirada a parte destinada ao fundo de
reserva legal, terão a aplicação que a assembleia
geral deliberar, sem qualquer limitação,
podendo, no todo ou em parte, ser destinados a
quaisquer outras e fundos sociais ou
distribuídos aos sócios, neste caso na proporção
das respectivas quotas.

ARTIGO NONO

Os casos omissos serão regulados pelas
disposições da lei e demais legislação aplicável
às sociedades comerciais.

Está conforme.

Maputo, doze de Fevereiro de dois mil e
sete.— O Técnico, Ilegível.

Macia Comercial, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de vinte e cinco de Janeiro de dois mil
e sete, lavrada de folhas duzentas e oitenta e
seis a folhas duzentas e noventa e seis, do livro
de notas para escrituras diversas número cento
e noventa e três traço A do Quarto Cartório
Notarial de Maputo, perante Miguel Francisco
Manhique, ajudante D principal e substituto
do notário do referido cartório, foi constituída
entre Momed Hanifa Osmane Mahomed e Isak
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Osman, uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada denominada Macia
Comercial, Limitada, com sede na Avenida Julius
Nyerere, número três traço cento e cinco, nesta
cidade de Maputo, que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

Um) A sociedade adopta a denominação de
Macia Comercial, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada,
contando-se a partir da data da celebração da
escritura.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Macia,
na Avenida Julius Nyerere, número três traço
cento e cinco.

Dois) A administração poderá mudar a sede
social para qualquer outro local, dentro da
mesma cidade ou para circunscrições
administrativas limítrofes, e poderá abrir ou
encerrar sucursais, filiais, delegações ou outras
formas de representação quer no estrangeiro
quer no território nacional, devendo notificar
os sócios por escrito dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o comércio
geral a grosso e a retalho, bem como a
importação e a exportação de produtos vários,
e ainda a prestação de serviços conexos.

Dois) A sociedade poderá, com vista à
prossecução do seu objecto, e mediante
deliberação da assembleia geral, associar-se com
outras empresas, quer participando no seu
capital, quer em regime de participação não
societária de interesses, segundo quaisquer
modalidades admitidas por lei.

Três) A sociedade poderá exercer actividades
em qualquer outro ramo de comércio ou
indústria, que os sócios resolvam explorar e para
os quais obtenham as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais
correspondente à soma de duas quotas iguais,
no valor nominal de dez mil meticais,
representando, cada uma, cinquenta por cento
do capital social, pertencentes ao sócio Momade
Hanifa Osman Mahomed e ao sócio Isak
Osman.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Um) Poderão ser exigidas prestações
suplementares de capital, desde que a assembleia
geral assim o decida, até ao limite correspondente
a dez vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade
suprimentos, quer para titular empréstimos em
dinheiro quer para titular o deferimento de
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos
que forem definidos pela assembleia geral que
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão de quotas entre os sócios não
carece do consentimento da sociedade ou dos
sócios, sendo livre.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros
depende do consentimento da sociedade
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de
preferência na cessão de quotas a terceiros, na
proporção das suas quotas e com o direito de
acrescer entre si.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos
seguintes casos:

a) Acordo com o respectivo titular;

b) Morte ou dissolução e bem assim
insolvência ou falência do titular;

c) Se a quota for arrestada, penhorada ou
por qualquer outra forma deixar de
estar na livre disponibilidade do seu
titular;

d) No caso de recusa de consentimento à
cessão, ou de cessão a terceiros sem
observância do estipulado no artigo
sexto do pacto social.

Dois)) Caso a sociedade recuse o
consentimento à cessão, poderá amortizar ou
adquirir para si a quota.

Três) A sociedade só pode amortizar quotas
se, à data da deliberação e depois de satisfazer a
contrapartida da amortização a sua situação
líquida não ficar inferior à soma do capital e das
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a
redução do capital social.

Quatro) O preço de amortização será o
apurado com base no último balanço aprovado
acrescido da parte proporcional das reservas
que não se destinem a cobrir prejuízos, reduzido
ou acrescido da parte proporcional de
diminuição ou aumento do valor contabilístico
do activo líquido posterior ao referido balanço.
Sendo o preço apurado pago em prestações
mensais e consecutivas, vencendo a primeira
trinta dias após a data da deliberação.

ARTIGO OITAVO

Convocação e reunião da assembleia
geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á
ordinariamente, uma vez por ano, para
apreciação, aprovação ou modificação do
balanço e contas do exercício, e extra-
ordinariamente, sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada por
administrador ou por sócios representando pelo
menos dez por cento do capital, mediante carta
registada com aviso de recepção dirigido aos
sócios com a antecedência mínima de trinta dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir-se
e validamente deliberar sem dependência de
prévia convocatória se todos os sócios estiverem
presentes ou representados e delibere sobre
determinado assunto, salvo nos casos em que a
lei o proíbe.

Quatro) Os sócios individuais poderão fazer-
se representar nas assembleias gerais por outros
sócios, mediante simples carta; os sócios
pessoas colectivas far-se-ão representar pelo
representante nomeado por carta mandadeira.

ARTIGO NONO

Competências

Dependem de deliberação da assembleia geral
os seguintes actos, além de outros que a lei
indique:

a) Nomeação e exoneração dos
administradores;

b) Amortização, aquisição e oneração de
quotas;

c) Chamada e restituição de prestações
suplementares de capital, bem
como de suprimentos;

d) Alteração do contrato de sociedade;

e) Decisão sobre distribuição de lucros;

f) Propositura de acções judiciais contra
administradores.

ARTIGO DÉCIMO

Quórum, representação e deliberação

Um) As deliberações da assembleias geral
são tomadas por maioria simples cinquenta e
um por cento dos votos presentes ou
representados.

Dois) São tomadas por maioria qualificada
de setenta e cinco por cento do capital as
deliberações sobre a alteração ao contrato de
sociedade, fusão, transformação e dissolução de
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade será
exercida pelos sócios.

Dois) Os administradores terão todos os
poderes necessários à administração dos
negócios da sociedade, podendo designadamente
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar,
sacar, endossar letras e livranças e outros efeitos
comerciais, contratar e despedir pessoal,
adquirir, alienar ou onerar, bem como tomar de
aluguer ou arrendamento bens móveis e imóveis.

Três) Os administradores poderão constituir
procuradores da sociedade para a prática de
actos determinados ou categorias de actos e
delegar entre si os respectivos poderes para
determinados negócios ou espécies de negócios.
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Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus
actos e contratos é necessária a assinatura ou
intervenção de ambos os administradores.

Cinco) É vedado aos administradores obrigar
a sociedade em fianças, abonações, letras,
depósitos e outros actos e contratos estranhos
ao objecto social.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exercício, contas e resultados

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) Os lucros líquidos apurados, deduzidos
da parte destinada a reserva legal e a outras
reservas que a assembleia geral deliberar
constituir serão distribuídos pelos sócios na
proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma
aprovada por deliberação dos sócios em
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas
disposições do Código Comercial  aprovado pelo
Decreto Lei número dois  barra dois mil e cinco,
de vinte e sete de Dezembro, e demais legislação
aplicável na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil e
sete. —  O Ajudante, Ilegível.

Abdool Sacoor Abdool Latif
e Companhia, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de nove de Novembro de dois mil seis,
lavrada a folhas noventa e oito verso e seguintes
do livro de notas para escrituras diversas número
seiscentos e noventa e cinco traço AA do
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, perante
mim Anádia Statimila Estêvão Cossa, técnica
superior dos registos e notariado e notário do
referido cartório, os sócios deliberaram pela
cessão total das quotas a favor do sócio Abdool
Magid Abdool Karim Vakil, este por sua vez
unifica as quotas com a sua primitiva passando
a deter uma quota no valor de vinte e cinco mil
meticais da nova família, o equivalente a cem
por cento do capital social.

Em consequência da deliberação acima
mencionada, fica alterada a composição do pacto
social nos seus artigos quinto e nono, passam a
ter assim a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de vinte e cinco mil

meticais da nova família, o correspondente a
cem por cento do capital social, pertencente  ao
sócio Abdool Magid Abdool Karim Vakil.
.........................................................................................................................................................

ARTIGO NONO

A administração da sociedade será exercida
pelo sócio Abdool Magid Abdool Karim Vakil
que desde já é nomeado administrador, podendo
por procuração delegar os seus poderes em
pessoas da sua confiança.

E nada mais há a alterar por esta escritura
continuando a vigorar o disposto no pacto
social.

Está conforme.

Maputo, vinte e seis de Dezembro de dois
mil e seis. — O Ajudante, Ilegível.

Casa Coimbra

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de nove de Novembro de dois mil seis,
lavrada a folhas noventa e seis verso e seguintes
do livro de notas para escrituras diversas número
seiscentos e noventa e cinco traço AA, do
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, perante
mim Anádia Statimila Estêvão Cossa, técnica
superior dos registos e notariado e notária do
referido cartório, os sócios deliberaram pela
cessão total das suas quotas a favor do sócio
Abdool Magid Abdool Karim Vakil.

Este por sua vez unifica as quotas ora cedidas
com a sua primitiva passando a deter assim uma
única quota no valor de vinte e cinco milhões o
equivalente a vinte e cinco mil meticais da nova
família, o equivalente a cem por cento do capital
social.

Em consequência da deliberação acima
mencionada, fica alterada a composição do pacto
social nos artigos quinto e nono que passam a
ter assim a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO

O capital social integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de vinte e cinco mil
meticais da nova família, o equivalente a cem
por cento do capital social, pertencente  ao sócio
Abdool Magid Abdool Karim Vakil.

.............................................................................................................

ARTIGO NONO

A administração da sociedade será exercida
pelo sócio Abdool Magid Abdool Karim Vakil
que desde já é nomeado administrador, podendo
por procuração delegar os seus poderes em
pessoa da sua confiança.

Em nada mais há a alterar por esta escritura
continuando a vigorar o disposto no pacto
social.

Está conforme.

Maputo, vinte e seis de Dezembro de dois
mil e seis. — O Ajudante, Ilegível.

 Complexo Xinhicuane, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de vinte e cinco de Janeiro de dois mil
e sete, lavrada de folhas cinquenta a folhas
cinquenta e duas, do livro de notas para
escrituras diversas número cento e noventa e
quatro, traço A do Quarto Cartório Notarial de
Maputo, perante Miguel Francisco Manhique,
ajudante D principal e substituto do notário do
referido cartório, se procedeu, na sociedade em
epígrafe, cessão de quotas e alteração da parcial
do pacto social, em que o sócio Rodrigues
Joaquim Ucucho cede a totalidade da sua quota
no valor nominal de cinquenta mil meticais,
correspondente a cinquenta por cento do capital
social a favor de consócio Steven Harold Mc
Intyre.

Que, esta cessão de quota foi efectuada com
todos os direitos e obrigações inerentes à quota
cedida, pelo preço de duzentos e oitenta e cinco
mil Randes, equivalente a um milhão, trinta e
sete mil e quatrocentos meticais, que o cedente
declara ter recebido do cessionário o que por
isso lhe confere plena quitação.

Que, o sócio Rodrigues Joaquim Ucucho,
aparta-se da sociedade e nada tem a haver dela.

Que, em consequência da cessão de quotas
aqui verificada, é alterado o artigo quarto dos
estatutos, que passa a ter a seguinte nova
redacção:

  ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro e bens, é de  cem mil
meticais e corresponde a uma única quota com
o mesmo valor nominal, pertencente ao único
sócio Steven Harold Mc Intyre.

Que, em tudo o mais não alterado continuam
as disposições do pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, cinco de Fevereiro de dois mil
e sete. — O Ajudante, Ilegível.

        Florestal de Cabo Delgado,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia seis de Junho de dois mil e seis, foi
matriculada na Conservatória de Registo das
Entidades Legais sob o n.º 100004984, uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada denominada Florestal de Cabo Delgado,
Limitada, que se regerá pelas claúsulas
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, adopta a firma Florestal de Cabo
Delgado, Limitada, e será regida pelos presentes
estatutos e pela legislação aplicável.
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ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida
Eduardo Mondlane, número trezentos e vinte e
seis, piso três, sala sete, em Nampula.

Dois) A administração poderá, sem
dependência de deliberação dos sócios, transferir
a sede social para qualquer outro local dentro
do território nacional, bem como  deliberar a
criação e encerramento de sucursais, filiais,
agências, ou outras formas de representação
comercial em qualquer parte do território
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

 (Duração)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado, contando-se o seu início, para
todos os efeitos jurídicos, a partir da data da
sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal
o exercício das seguintes actividades:

a) Exploração agro-florestal de diversas
espécies de madeiras, nomea-
damente plantação, corte, extracção,
serração, tratamento, comerciali-
zação, importação e exportação da
referida madeira;

b) Exploração agrícola de diversas
culturas, sua comercialização,
importação e exportação;

c) Titularização de direitos de emissão de
carbonos.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer
outras actividades relacionadas, directa ou
indirectamente, com o seu objecto principal,
praticar todos os actos complementares da sua
actividade e outras actividades com fins
lucrativos não proibidas por lei, desde que
devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em outras
empresas ou sociedades já existentes ou a
constituir ou associar-se com elas sob qualquer
forma permitida por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de seiscentos e
cinquenta mil meticais da nova família,
equivalentes a vinte e cinco mil dólares norte-
americanos, e acha-se dividido nas seguintes
quotas:

a) Uma com o valor nominal  de seis-
centos e quarenta e nove mil e
quinhentos meticais da nova família,

representativa de noventa e nove
ponto noventa e dois por cento do
capital social, pertencente a sócia
Treefarms, AS;

b) Outra com o valor nominal de
quinhentos Meticais da nova
família, representativa de zero
ponto zero oito por cento do capital
social, pertencente à sócia Maria
Leonor Teixeira Gomes Cardoso.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes, mediante entradas em
numerário ou em espécie, por incorporação de
reservas ou por outra forma legalmente
permitida, mediante deliberação dos sócios
tomada em assembleia geral por maioria simples.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento de
capital social enquanto não se mostrar
integralmente realizado o capital social inicial
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação da assembleia geral de
aumento de capital social deve mencionar, pelo
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade e o montante do aumento
do capital;

b) O valor nominal das novas
participações sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento
do capital for por incorporação de
reservas;

d) Os termos e condições em que os sócios
ou terceiros participam no aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais ou
se é aumentado o valor nominal das
existentes;

f) Os prazos dentro dos quais as entradas
devem ser realizadas.

Quatro) O aumento do capital social será
efectuado nos termos e condições deliberados
em assembleia geral e, supletivamente, nos
termos gerais.

Cinco)  Os sócios gozam de direito de
preferência, na subscrição dos aumentos do
capital social, podendo, porém, este direito ser
limitado ou suprimido por deliberação da
assembleia geral tomada pela maioria dos votos
expressos.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares)

Mediante deliberação da assembleia geral
aprovada por maioria absoluta dos votos,
podem ser exigidas aos sócios prestações
suplementares de capital, até ao montante de
cento e trinta mil meticais da nova família, as
quais devem ser realizadas em dinheiro, ficando
todos os sócios obrigados na proporção das
respectivas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos à
sociedade, nos termos e condições estabelecidos
em assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Transmissão de quotas)

Um) A transmissão, total ou parcial, de
quotas entre sócios ou a terceiros, depende
sempre do consentimento da sociedade.

Dois) Somente os sócios gozam do direito
de preferência sobre a transmissão, total ou
parcial, de quotas, na proporção das suas
respectivas quotas.

Três) Para efeitos do número um do presente
artigo, o sócio que pretenda transmitir a sua
quota, ou parte desta, deverá enviar à sociedade,
por escrito, o pedido de consentimento,
indicando a identidade do adquirente, o preço e
as condições ajustadas para a projectada
transmissão, nomeadamente as condições de
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas
e a data da realização da transacção.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se
sobre o pedido de consentimento para a
transmissão no prazo máximo de trinta dias, a
contar da recepção do mesmo, entendendo-se
que a sociedade consente na transmissão se não
se pronunciar nesse prazo.

Cinco) O consentimento não pode ser
subordinado a condições ou limitações sendo
irrelevantes as que se estipularem.

Seis) Se a sociedade recusar o consentimento
a respectiva comunicação dirigida ao sócio
incluirá uma proposta de amortização ou de
aquisição da quota.

Sete) Se o cedente não aceitar a proposta no
prazo de quinze dias, esta fica sem efeito,
mantendo-se a recusa do consentimento.

Oito) A transmissão para o qual o
consentimento foi pedido torna-se livre:

a) Se for omitida a proposta de
amortização ou de aquisição;

b) Se negócio proposto não for efectivado
dentro dos sessenta dias seguintes
à aceitação;

c) Se a proposta não abranger todas as
quotas para cuja cessão o sócio
tenha simultaneamente pedido o
consentimento;

d) Se a proposta não oferecer uma
contrapartida em dinheiro igual ao
valor resultante do negócio encarado
pelo cedente, salvo se a cessão for
gratuita ou a sociedade provar ter
havido simulação do valor, caso em
que deverá oferecer o valor real da
quota, calculado nos termos
previstos no artigo milésimo
vigésimo e um do Código Civil, com
referência ao momento da
deliberação; e
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e) Se a proposta comportar diferimento
do pagamento e não for no mesmo
acto oferecida garantia adequada.

Nove) Caso a sociedade autorize a
transmissão total ou parcial da quota, nos termos
dos números anteriores, o sócio transmitente,
no prazo de dez dias, deverá notificar, por
escrito, os demais sócios para exercerem o seu
direito de preferência, no prazo máximo de trinta
dias, dando conhecimento desse facto à
administração da sociedade.

Dez) No caso da sociedade autorizar a
transmissão da quota e os sócios renunciarem
ao exercício do direito de preferência que lhes
assiste, a quota poderá ser transmitida nos
termos legais.

Onze) Serão inopiníveis à sociedade, aos
demais sócios e à terceiros as transmissões
efectuadas sem observância do disposto no
presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas
depende da prévia autorização da sociedade,
sendo aplicável, com as necessárias adaptações,
o disposto no artigo anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá ter
lugar nos casos de exclusão de sócio, mediante
deliberação da assembleia geral, ou nos casos de
exoneração de sócio, nos termos legais.

Dois) A sociedade poderá deliberar a exclusão
dos sócios nos seguintes casos:

a) Quando, por decisão transitada em
julgado, o sócio for declarado falido
ou for condenado pela prática de
qualquer crime;

b) Quando a quota do sócio for arrestada,
penhorada, arrolada ou, em geral,
apreendida judicial ou administra-
tivamente;

c) Quando o sócio transmita a sua quota
ou a dê em garantia ou caução de
qualquer obrigação, sem o consenti-
mento da sociedade;

d) Se o sócio envolver a sociedade em
actos e contratos estranhos ao
objecto social;

e) Se o sócio se encontrar em mora, por
mais de seis meses, na realização da
sua quota, das entradas em
aumentos de capital ou em efectuar
as prestações suplementares a que
foi chamado.

Três) Se a amortização de quotas não for
acompanhada da correspondente redução de
capital, as quotas dos restantes sócios serão
proporcionalmente aumentadas, fixando a
assembleia geral o novo valor nominal das
mesmas.

Quatro) A amortização será feita pelo valor
nominal da quota amortizada, acrescido da
correspondente parte nos fundos de reserva,
depois de deduzidos os débitos ou
responsabilidades do respectivo sócio para com
a sociedade, devendo o seu pagamento ser
efectuado dentro do prazo de noventa dias e de
acordo com as demais condições a determinar
pela assembleia geral.

Cinco) Se a sociedade tiver o direito de
amortizar a quota pode, em vez disso, adquirí-
la ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quotas próprias)

Um) Mediante deliberação dos sócios, a
sociedade poderá adquirir quotas próprias e
realizar sobre elas as operações que se mostrem
convenientes ao interesse social.

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, as
quotas não conferem direito a voto nem à
percepção de dividendos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Obrigações)

É permitida a emissão de obrigações, bem
como outros títulos de dívida, nos termos da
lei.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

Primeiro  assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO QUATRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral; e

b) O conselho de administração;

c) Conselho fiscal ou fiscal único, caso a
assembleia geral entenda necessário.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Eleição e mandato  dos órgãos sociais)

Um) Os membros dos órgãos sociais são
eleitos pela assembleia geral da sociedade,
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) O mandato dos membros dos órgãos
sociais é de três anos, contando-se como um
ano completo o ano da data da eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais
permanecem em funções até a eleição de quem
deva substituir, salvo se renunciarem
expressamente ao exercício do seu cargo ou
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa em
sentido contrário, os membros dos órgãos
sociais podem ser sócios ou não, bem como
podem ser eleitas pessoa colectiva para qualquer
um dos órgãos sociais da sociedade.

Cinco) No caso previsto na parte final do
número anterior, a pessoa colectiva que for eleita
deve designar uma pessoa singular para exercer

o cargo em sua representação e comunicar o
respectivo nome ao presidente da mesa da
assembleia geral.

Primeiro assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos
sócios e competem-lhe todos os poderes que
lhe são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois) As assembleias gerais serão convocadas
por meio de carta até quinze dias úteis antes da
realização da mesma, salvo se for legalmente
exigida antecedência maior, pelos
administradores ou pelas outras entidades
legalmente competentes para o efeito, devendo
a convocação mencionar o local, o dia e a hora
em que se realizará a reunião, bem como a ordem
de trabalhos.

Três) A administração da sociedade é obrigada
a convocar a assembleia geral sempre que a
reunião seja requerida, com a indicação do
objecto, por sócios que representem, pelo
menos, a décima parte do capital social, sob
pena de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se no primeiro trimestre de cada ano, para
deliberar sobre o balanço, relatório da
administração, aprovação das contas referente
ao exercício do ano anterior e sobre a aplicação
dos resultados, bem como para deliberar sobre
quaisquer outros assuntos de interesse para a
sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações tomadas
em assembleia geral irregularmente convocadas,
desde que todos os sócios estejam presentes ou
representados na reunião e todos manifestam a
vontade de que a assembleia se constitua e
delibere sobre determinado assunto.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar
nas assembleias gerais nos termos legalmente
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida à
sociedade quem os representará na assembleia
geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar, em
primeira convocação, sempre que se encontrem
presentes ou representados oitenta por cento
do capital social, e, em segunda convocação,
seja  qual for o número de sócios presentes ou
representados  e o capital por eles representado.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios,
para além de outros que a lei ou os estatutos
indiquem, as seguintes deliberações:

a) A chamada e a restituição das
prestações suplementares;

b) A amortização de quotas;

c) A aquisição, divisão, alienação ou
oneração de quotas próprias;

d) O consentimento para a divisão,
alienação ou oneração das quotas
dos sócios;
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e) A  exclusão dos sócios;

f) A eleição, a remuneração e a destituição
de administradores e dos órgãos de
fiscalização, quando ele exista;

g) A fixação ou dispensa da caução que os
membros do conselho de
administração  devem prestar;

h)A aprovação do relatório da adminis-
tração e das contas do exercício,
incluindo o balanço e a
demonstração de resultados;

i) A atribuição dos lucros e o tratamento
dos prejuízos;

j) A propositura e a desistência de
quaisquer acções contra os
administradores;

k) A alteração dos estatutos da sociedade;

l) O aumento e a redução do capital;

m) A fusão, cisão, transformação,
dissolução e liquidação da sociedade;

n) A  designação dos auditores da
sociedade;

o) A  emissão das obrigações;

p) A aquisição, oneração e alienação de
quaisquer bens imóveis;

q) A contratação de empréstimos e outros
tipos de financiamentos;

r) A aquisição de participações em
sociedades com o objecto diferente
do da sociedade, em sociedade de
capital e indústria ou de sociedades
reguladas por lei especial.

Dois) As deliberações da assembleia geral
são tomadas por maioria simples dos votos
expressos, salvo disposição da lei que estabeleça
uma maioria qualificada.

Três) As actas das assembleias gerais devem
identificar os nomes dos sócios ou dos seus
representantes, o valor das quotas de cada um e
as deliberações que foram tomadas, bem como
devem ser assinadas por todos os sócios que
nela tenham participado ou sido representados.

Quatro) Os obrigacionistas da sociedade não
podem assistir às assembleias gerais.

Segundo – A Adminstraçao

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(A administração )

Um) A sociedade é administrada por um ou
mais administradores, conforme for deliberado
pela assembleia geral.

Dois) Os administradores são eleitos pela
assembleia geral por um período de três anos,
sendo permitida a sua reeleição.

Três) Os administradores permanecem em
funções até à eleição de quem os deva substituir,
salvo se renunciarem expressamente ao exercício
do cargo.

Quatro) Faltando temporária ou definitiva-
mente todos os administradores, qualquer sócio
pode praticar os actos de carácter urgente que
não podem esperar pela eleição de novos
administradores ou pela cessação da falta.

Cinco) O conselho de administração pode
delegar parte das suas competências, incluindo
a gestão corrente da sociedade, em um ou alguns
dos seus membros.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências da administração )

Um) A gestão e representação da sociedade
compete à administração

Dois) Cabe aos administradores  representar
a sociedade em juízo e fora dele, activa e
passivamente, assim como praticar todos os
actos tendentes à realização do objecto social e,
em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir
ou transigir em quaisquer acções em
que a sociedade esteja envolvida;

b) Executar e fazer cumprir as
deliberações da assembleia geral;

c) Orientar e gerir todos negócios sociais,
praticando todos os actos relativos
ao objecto social;

d) Constituir e definir os poderes dos
mandatários do conselho de
administração  e do director
executivo;

Três) Aos administradores é vedado
responsabilizar a sociedade em quaisquer
contratos, actos, documentos ou obrigações
estranhas ao objecto da mesma, designadamente
em letras de favor, fianças, abonações e actos
semelhantes.

Quatro) Os actos praticados contra o
estabelecido no número anterior importam para
o administrador em causa a sua destituição,
constituindo-se na obrigação de indemnizar a
sociedade pelos prejuízos que esta venha a
sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de um administrador,
nos casos em que os sócios
designarem um administrador para
a sociedade;

b) Pela assinatura conjunta de dois
administradores;

c) Pela assinatura de um administrador,
nos termos e nos limites dos
poderes que lhe forem delegados
pela  assembleia geral ou pelo
conselho de administração; e

d) Pela assinatura de um ou mais
mandatários, nas condições e limites
do respectivo mandato.

Dois) Nos actos de mero expediente é
suficiente a assinatura de qualquer administrador
ou de mandatários com poderes bastantes.

Terceiro- órgão de fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Fiscalização)

Um) A assembleia geral caso, entenda
necessário, pode deliberar confiar a fiscalização

dos negócios sociais a um concelho fiscal ou
fiscal único ou ainda  a uma sociedade de
auditores de contas.

Dois) Caso a assembleia geral delibere confiar
a uma sociedade de auditores de contas o
exercício das funções de fiscalização não se
procederá à eleição do concelho fiscal.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição )

Um) O concelho fiscal, quando exista, será
composto por três membros efectivos e um ou
dois suplentes eleitos pela assembleia geral por
um período de três anos.

Dois) A assembleia geral que proceder à
eleição do concelho fiscal indicará o respectivo
presidente.

Três) Um dos membros efectivos do
concelho fiscal ou fiscal único  terá  de ser auditor
de contas ou sociedade de auditores de contas
devidamente habilitada.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Funcionamento)

Um)  O concelho fiscal, quando exista, reúne-
se trimestralmente e sempre que for convocado
pelo presidente, pela maioria dos seus membros
ou pelo conselho de administração.

Dois)  Para que o conselho  fiscal possa reunir
validamente é necessária a presença da maioria
dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são compostas por
maioria dos votos presentes, cabendo ao
presidente, em caso de empate, voto de
qualidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal serão
registadas no respectivo livro de actas, devendo
mencionar os membros presentes, as
deliberações tomadas, os votos de vencido e
respectivas razoes, bem como os factos mais
relevantes verificados pelo conselho fiscal no
exercício das suas funções e assinadas pelos
meandros presentes.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Auditorias externas)

Um) O conselho de administração pode
contratar uma sociedade externa de auditoria a
quem encarregue de auditar  e verificar as contas
da sociedade.

Dois) No exercício das suas funções, o
Conselho fiscal, quando exista, deve
pronunciar-se sobre o conteúdo dos relatórios
da sociedade externa e auditoria.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Ano civil)

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) O balanço, o relatório de gestão, a
demonstração de resultados e demais contas do
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exercício fecham-se com  referencia a trinta e
um de Dezembro de cada ano e serão submetidos
à apreciação da assembleia geral, com o parecer
do conselho  fiscal, quando exista, durante o
primeiro trimestre  do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Aplicação de resultados)

Um) Dos lucros líquidos apurados serão
deduzidos:

a) Vinte por cento para a constituição ou
reintegração da reserva legal, até que
esta represente, pelo menos, a quinta
parte do montante do capital social;

b) Uma parte que será afecta a
constituição de uma reserva especial
destinada a reforçar situação liquida
da sociedade ou a cobrir prejuízos
que a conta de lucros e perdas não
possa suportar, bem como a
formação e reforço de outras
reservas que forem julgadas
convenientes a prossecução dos fins
sociais;

Dois) A parte remanescente dos lucros será
distribuída pelos sócios de acordo com a
deliberação tomada em assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade rege-
se pelas disposições da lei aplicável que estejam
sucessivamente em vigor e, no que estas forem
omissas, pelo que for deliberado em assembleia
geral.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Membros da administração)

Até à primeira reunião da assembleia geral, a
administração da sociedade será administrada
pela Senhora Maria Leonor Teixeira Gomes
Cardoso.

Instruem este contrato os seguintes
documentos:

- Documento comprovativo do depósito do
capital social;

- Certidão negativa;

- Documento de identificação do outorgante;

- Certidão de registo da sociedade Tree Farms,
AS;

- Acta da directoria da Tree Farms, AS.

Está conforme.

Maputo, catorze de Fevereiro de dois mil e
sete.— O Técnico, Ilegível.

Tree Farms Moçambique,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia onze de Dezembro de dois mil e seis, foi
matriculada na Conservatória de Registo das

Entidades Legais sob o n.º 100008416, uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada denominada Tree Farms Moçambique,
Limitada, que se regerá pelas claúsulas
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, adopta a firma Tree Farms
Moçambique, Limitada, e será regida pelos
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida
Eduardo Mondlane, número trezentos e vinte e
seis, piso três, sala sete, em Nampula.

Dois) A administração poderá, sem
dependência de deliberação dos sócios, transferir
a sede social para qualquer outro local dentro
do território nacional, bem como  deliberar a
criação e encerramento de sucursais, filiais,
agências, ou outras formas de representação
comercial em qualquer parte do território
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado, contando-se o seu início, para
todos os efeitos jurídicos, a partir da data da
sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal
o exercício das seguintes actividades:

a) Exploração agro-florestal de diversas
espécies de madeiras, nomea-
damente plantação, corte, extracção,
serração, tratamento, comerciali-
zação, importação e exportação da
referida madeira;

b) Exploração agrícola de diversas
culturas, sua comercialização,
importação e exportação;

c) Titularização de direitos de emissão de
carbonos.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer
outras actividades relacionadas, directa ou
indirectamente, com o seu objecto principal,
praticar todos os actos complementares da sua
actividade e outras actividades com fins
lucrativos não proibidas por lei, desde que
devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em outras
empresas ou sociedades já existentes ou a
constituir ou associar-se com elas sob qualquer
forma permitida por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de um milhão e trezentos
mil meticais da nova família, equivalentes a
cinquenta mil dólares norte americanos, e acha-
se dividido nas seguintes quotas:

a) Uma com o valor nominal de um milhão
e duzentos e noventa e nove mil
meticais da nova família,
representativa de noventa e nove
ponto noventa e dois por cento do
capital social, pertencente a sócia
Tree Farms, AS; e

b) Outra com o valor nominal de mil
meticais da nova família,
representativa de zero ponto zero
oito por cento do capital social,
pertencente à sócia Maria Leonor
Teixeira Gomes Cardoso.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes, mediante entradas em
numerário ou em espécie, por incorporação de
reservas ou por outra forma legalmente
permitida, mediante deliberação dos sócios
tomada em assembleia geral por maioria simples.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento de
capital social enquanto não se mostrar
integralmente realizado o capital social inicial
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação da assembleia geral de
aumento de capital social deve mencionar, pelo
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade e o montante do aumento
do capital;

b) O valor nominal das novas
participações sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento
do capital for por incorporação de
reservas;

d) Os termos e condições em que os sócios
ou terceiros participam no aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais ou
se é aumentado o valor nominal das
existentes;

f) Os prazos dentro dos quais as entradas
devem ser realizadas.

Quatro) O aumento do capital social será
efectuado nos termos e condições deliberados
em assembleia geral e, supletivamente, nos
termos gerais.
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Cinco) Os sócios gozam de direito de
preferência, na subscrição dos aumentos do
capital social, podendo, porém, este direito ser
limitado ou suprimido por deliberação da
assembleia geral tomada pela maioria dos votos
expressos.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares)

Mediante deliberação da assembleia geral
aprovada por maioria absoluta dos votos,
podem ser exigidas aos sócios prestações
suplementares de capital, até ao montante de
duzentos e sessenta mil meticais da nova família,
as quais devem ser realizadas em dinheiro,
ficando todos os sócios obrigados na proporção
das respectivas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos à
sociedade, nos termos e condições estabelecidos
em assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Transmissão de quotas)

Um) A transmissão, total ou parcial, de
quotas entre sócios ou a terceiros, depende
sempre do consentimento da sociedade.

Dois) Somente os sócios gozam do direito
de preferência sobre a transmissão, total ou
parcial, de quotas, na proporção das suas
respectivas quotas.

Três) Para efeitos do número um do presente
artigo, o sócio que pretenda transmitir a sua
quota, ou parte desta, deverá enviar à sociedade,
por escrito, o pedido de consentimento,
indicando a identidade do adquirente, o preço e
as condições ajustadas para a projectada
transmissão, nomeadamente as condições de
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas
e a data da realização da transacção.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se
sobre o pedido de consentimento para a
transmissão no prazo máximo de trinta dias, a
contar da recepção do mesmo, entendendo-se
que a sociedade consente na transmissão se não
se pronunciar nesse prazo.

Cinco) O consentimento não pode ser
subordinado a condições ou limitações sendo
irrelevantes as que se estipularem.

Seis) Se a sociedade recusar o consentimento
a respectiva comunicação dirigida ao sócio
incluirá uma proposta de amortização ou de
aquisição da quota.

Sete) Se o cedente não aceitar a proposta no
prazo de quinze dias, esta fica sem efeito,
mantendo-se a recusa do consentimento.

Oito) A transmissão para o qual o
consentimento foi pedido torna-se livre:

a) Se for omitida a proposta de
amortização ou de aquisição;

b) Se negócio proposto não for efectivado
dentro dos sessenta dias seguintes
à aceitação;

c) Se a proposta não abranger todas as
quotas para cuja cessão o sócio
tenha simultaneamente pedido o
consentimento;

d) Se a proposta não oferecer uma
contrapartida em dinheiro igual ao
valor resultante do negócio encarado
pelo cedente, salvo se a cessão for
gratuita ou a sociedade provar ter
havido simulação do valor, caso em
que deverá oferecer o valor real da
quota, calculado nos termos
previstos no artigo milésimo
vigésimo e um do código civil, com
referência ao momento da
deliberação; e

e) Se a proposta comportar diferimento
do pagamento e não for no mesmo
acto oferecida garantia adequada.

Nove) Caso a sociedade autorize a
transmissão total ou parcial da quota, nos termos
dos números anteriores, o sócio transmitente,
no prazo de dez dias, deverá notificar, por
escrito, os demais sócios para exercerem o seu
direito de preferência, no prazo máximo de trinta
dias, dando conhecimento desse facto à
administração da sociedade.

Dez) No caso da sociedade autorizar a
transmissão da quota e os sócios renunciarem
ao exercício do direito de preferência que lhes
assiste, a quota poderá ser transmitida nos
termos legais.

Onze) Serão inopináveis à sociedade, aos
demais sócios e à terceiros as transmissões
efectuadas sem observância do disposto no
presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas
depende da prévia autorização da sociedade,
sendo aplicável, com as necessárias adaptações,
o disposto no artigo anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá ter
lugar nos casos de exclusão de sócio, mediante
deliberação da assembleia geral, ou nos casos de
exoneração de sócio, nos termos legais.

Dois) A sociedade poderá deliberar a exclusão
dos sócios nos seguintes casos:

a) Quando, por decisão transitada em
julgado, o sócio for declarado falido
ou for condenado pela prática de
qualquer crime;

b) Quando a quota do sócio for arrestada,
penhorada, arrolada ou, em geral,
apreendida judicial ou administra-
tivamente;

c) Quando o sócio transmita a sua quota
ou a dê em garantia ou caução de
qualquer obrigação, sem o
consentimento da sociedade;

d) Se o sócio envolver a sociedade em
actos e contratos estranhos ao
objecto social; e

e) Se o sócio se encontrar em mora, por
mais de seis meses, na realização da
sua quota, das entradas em
aumentos de capital ou em efectuar
as prestações suplementares a que
foi chamado.

Três) Se a amortização de quotas não for
acompanhada da correspondente redução de
capital, as quotas dos restantes sócios serão
proporcionalmente aumentadas, fixando a
assembleia geral o novo valor nominal das
mesmas.

Quatro) A amortização será feita pelo valor
nominal da quota amortizada, acrescido da
correspondente parte nos fundos de reserva,
depois de deduzidos os débitos ou
responsabilidades do respectivo sócio para com
a sociedade, devendo o seu pagamento ser
efectuado dentro do prazo de noventa dias e de
acordo com as demais condições a determinar
pela assembleia geral.

Cinco) Se a sociedade tiver o direito de
amortizar a quota pode, em vez disso, adquiri-
la ou fazê-la adquirí-la por sócio ou terceiro.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quotas próprias)

Um) Mediante deliberação dos sócios, a
sociedade poderá adquirir quotas próprias e
realizar sobre elas as operações que se mostrem
convenientes ao interesse social.

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, as
quotas não conferem direito a voto nem à
percepção de dividendos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Obrigações)

É permitida a emissão de obrigações, bem
como outros títulos de dívida, nos termos da
lei.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais
Primeiro – assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO QUATRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral;

b) O conselho de administração;

c) Conselho fiscal ou fiscal único, caso a
assembleia geral entenda necessário.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Eleição e mandato  dos órgãos sociais )

Um) Os membros dos órgãos sociais são
eleitos pela assembleia geral da sociedade,
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) O mandato dos membros dos órgãos
sociais é de três anos, contando-se como um
ano completo o ano da data da eleição.
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Três) Os membros dos órgãos sociais
permanecem em funções até a eleição de quem
deva substituir, salvo se renunciarem
expressamente ao exercício do seu cargo ou
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa em
sentido contrário, os membros dos órgãos
sociais podem ser sócios ou não, bem como
podem ser eleitas pessoa colectiva para qualquer
um dos órgãos sociais da sociedade.

Quinto) No caso previsto na parte final do
número anterior, a pessoa colectiva que for eleita
deve designar uma pessoa singular para exercer
o cargo em sua representação e comunicar o
respectivo nome ao presidente da mesa da
assembleia geral.

Primeiro - assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos
sócios e competem-lhe todos os poderes que
lhe são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois) As assembleias gerais serão convocadas
por meio de carta até quinze dias úteis antes da
realização da mesma, salvo se for legalmente
exigida antecedência maior, pelos
administradores ou pelas outras entidades
legalmente competentes para o efeito, devendo
a convocação mencionar o local, o dia e a hora
em que se realizará a reunião, bem como a ordem
de trabalhos.

Três) A administração da sociedade é obrigada
a convocar a assembleia geral sempre que a
reunião seja requerida, com a indicação do
objecto, por sócios que representem, pelo
menos, a décima parte do capital social, sob
pena de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se no primeiro trimestre de cada ano, para
deliberar sobre o balanço, relatório da
administração, aprovação das contas referente
ao exercício do ano anterior e sobre a aplicação
dos resultados, bem como para deliberar sobre
quaisquer outros assuntos de interesse para a
sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações tomadas
em assembleias gerais irregularmente
convocadas, desde que todos os sócios estejam
presentes ou representados na reunião e todos
manifestam a vontade de que a assembleia se
constitua e delibere sobre determinado assunto.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar
nas assembleias gerais nos termos legalmente
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida à
sociedade quem os representará na assembleia
geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar, em
primeira convocação, sempre que se encontrem
presente ou representados oitenta por cento do
capital social, e, em segunda convocação, seja
qual for o número de sócios presentes ou
representados  e o capital por eles representado.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios,
para além de outros que a lei ou os estatutos
indiquem, as seguintes deliberações:

a) A chamada e a restituição das
prestações suplementares;

b) A amortização de quotas;

c) A aquisição, divisão, alienação ou
oneração de quotas próprias;

d) O consentimento para a divisão,
alienação ou oneração das quotas
dos sócios;

e) A  exclusão dos sócios;

f) A eleição, a remuneração e a destituição
de administradores e dos órgãos de
fiscalização, quando ele exista;

g) A fixação ou dispensa da caução que os
membros do Conselho de
Administração  devem prestar;

h) A aprovação do relatório da
administração e das contas do
exercício, incluindo o balanço e a
demonstração de resultados;

i) A atribuição dos lucros e o tratamento
dos prejuízos;

j) A propositura e a desistência de
quaisquer acções contra os
administradores;

k) A alteração dos estatutos da sociedade;

l) O aumento e a redução do capital;

m) A fusão, cisão, transformação,
dissolução e liquidação da
Sociedade;

n) A  designação dos auditores da
sociedade;

o) A  emissão das obrigações;

p) A aquisição, oneração e alienação de
quaisquer bens imóveis;

q) A contratação de empréstimos e outros
tipos de financiamentos;

r) A aquisição de participações em
sociedades com o objecto diferente
do da sociedade, em sociedade de
capital e indústria ou de sociedades
reguladas por lei especial.

Dois) As deliberações da assembleia geral
são tomadas por maioria simples dos votos
expressos, salvo disposição da lei que estabeleça
uma maioria qualificada.

Três) As actas das assembleias gerais devem
identificar os nomes dos sócios ou dos seus
representantes, o valor das quotas de cada um e
as deliberações que foram tomadas, bem como
devem ser assinadas por todos os sócios que
nela tenham participado ou sido representados.

Quatro) Os obrigacionistas da sociedade não
podem assistir às assembleias gerais.

Segundo – A administração.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Administração )

Um) A sociedade é administrada por um ou
mais administradores, conforme for deliberado
pela assembleia geral.

Dois) Os administradores são eleitos pela
assembleia geral por um período de três anos,
sendo permitida a sua reeleição.

Três) Os administradores permanecem em
funções até à eleição de quem os deva substituir,
salvo se renunciarem expressamente ao exercício
do cargo.

Quatro) Faltando temporária ou
definitivamente todos os administradores,
qualquer sócio pode praticar os actos de carácter
urgente que não podem esperar pela eleição de
novos administradores ou pela cessação da falta.

Cinco) O conselho de administração pode
delegar parte das suas competências, incluindo
a gestão corrente da sociedade, em um ou alguns
dos seus membros.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências da administração )

Um) A gestão e representação da sociedade
compete à administração .

Dois) Cabe aos administradores  representar
a sociedade em juízo e fora dele, activa e
passivamente, assim como praticar todos os
actos tendentes à realização do objecto social e,
em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir
ou transigir em quaisquer acções em
que a sociedade esteja envolvida;

b) Executar e fazer cumprir as
deliberações da assembleia geral;

c) Orientar e gerir todos negócios sociais,
praticando todos os actos relativos
ao objecto social;

d) Constituir e definir os poderes dos
mandatários do conselho de
administração  e do director
executivo.

Três) Aos administradores é vedado
responsabilizar a sociedade em quaisquer
contratos, actos, documentos ou obrigações
estranhas ao objecto da mesma, designadamente
em letras de favor, fianças, abonações e actos
semelhantes.

Quatro) Os actos praticados contra o
estabelecido no número anterior importam para
o administrador em causa a sua destituição,
constituindo-se na obrigação de indemnizar a
sociedade pelos prejuízos que esta venha a
sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de um administrador,
nos casos em que os sócios
designarem um administrador para
a sociedade;
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b) Pela assinatura conjunta de dois
administradores;

c) Pela assinatura de um administrador,
nos termos e nos limites dos
poderes que lhe forem delegados
pela  assembleia geral ou pelo
conselho de administração; e

d) Pela assinatura de um ou mais
mandatários, nas condições e limites
do respectivo mandato.

Dois) Nos actos de mero expediente é
suficiente a assinatura de qualquer administrador
ou de mandatários com poderes bastantes.

Terceiro-órgão de fiscalização.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Fiscalização)

Um) A assembleia geral caso, entenda
necessário, pode deliberar confiar a fiscalização
dos negócios sociais a um concelho fiscal ou
fiscal único ou ainda  a uma sociedade de
auditores de contas.

Dois) Caso a Assembleia Geral delibere
confiar a uma sociedade de auditores de contas
o exercício das funções de fiscalização não se
procederá à eleição do Concelho Fiscal.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição )

Um) O conselho fiscal, quando exista, será
composto por três membros efectivos e um ou
dois suplentes eleitos pela assembleia geral por
um período de três anos.

Dois) A assembleia geral que proceder à
eleição do conselho fiscal indicará o respectivo
presidente.

Três) Um dos membros efectivos do
Conselho fiscal ou fiscal único  terá  de ser
auditor de contas ou sociedade de auditores de
contas devidamente habilitada.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Funcionamento)

Um) O conselho fiscal, quando exista, reúne-
se trimestralmente e sempre que for convocado
pelo presidente, pela maioria dos seus membros
ou pelo conselho de administração.

Dois)  Para que o conselho  fiscal possa reunir
validamente é necessária a presença da maioria
dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são compostas por
maioria dos votos presentes, cabendo ao
Presidente, em caso de empate, voto de
qualidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal serão
registadas no respectivo livro de actas, devendo
mencionar os membros presentes, as
deliberações tomadas, os votos de vencido e
respectivas razões, bem como os factos mais
relevantes verificados pelo conselho fiscal no
exercício das suas funções e assinadas pelos
meandros presentes.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Auditorias externas)

Um) O conselho de administração pode
contratar uma sociedade externa de auditoria a
quem encarregue de auditar  e verificar as contas
da sociedade.

Dois) No exercício das suas funções, o
conselho fiscal, quando exista, deve pronunciar-
se sobre o conteúdo dos relatórios da sociedade
externa e auditoria.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Ano civil)

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) O balanço, o relatório de gestão, a
demonstração de resultados e demais contas do
exercício fecham-se com  referência a trinta e
um de Dezembro de cada ano e serão submetidos
à apreciação da assembleia geral, com o parecer
do conselho  fiscal, quando exista, durante o
primeiro trimestre  do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Aplicação de resultados)

Um) Dos lucros líquidos apurados serão
deduzidos:

a) Vinte por cento para a constituição ou
reintegração da reserva legal, até que
esta represente, pelo menos, a quinta
parte do montante do capital social;

b) Uma parte que será afecta a
constituição de uma reserva especial
destinada a reforçar situação liquida
da sociedade ou a cobrir prejuízos
que a conta de lucros e perdas não
possa suportar, bem como a
formação e reforço de outras
reservas que forem julgadas
convenientes a prossecução dos fins
sociais.

 Dois) A parte remanescente dos lucros será
distribuída pelos sócios de acordo com a
deliberação tomada em assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade rege-
se pelas disposições da lei aplicável que estejam
sucessivamente em vigor e, no que estas forem
omissas, pelo que for deliberado em assembleia
geral.

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Membros da administração)

Até à primeira reunião da assembleia geral, a
administração da sociedade será administrada
pela Maria Leonor Teixeira Gomes Cardoso.

Instruem este contrato os seguintes
documentos:

- Documento comprovativo do depósito do
capital social;

- Certidão negativa;

- Documento de identificação do outorgante;

- Certidão de registo da sociedade Tree Farms,
AS;

- Acta da directoria da Tree Farms, AS.

Está conforme.

Maputo, catorze de Fevereiro de dois mil e
sete. — O Técnico, Ilegível.

Florestal de Nampula, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia onze de Dezembro de dois mil e seis, foi
matriculada na Conservatória de Registo das
Entidades Legais sob o n.º 100004992 uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada denominada Florestal de Nampula,
Limitada, que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, adopta a firma Florestal de Nampula,
Limitada, e será regida pelos presentes
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida
Eduardo Mondlane, número trezentos e vinte e
seis, piso três, sala sete, em Nampula.

Dois) A administração poderá, sem
dependência de deliberação dos sócios, transferir
a sede social para qualquer outro local dentro
do território nacional, bem como  deliberar a
criação e encerramento de sucursais, filiais,
agências, ou outras formas de representação
comercial em qualquer parte do território
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

 (Duração)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado, contando-se o seu início, para
todos os efeitos jurídicos, a partir da data da
sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal
o exercício das seguintes actividades:

a) Exploração agro-florestal de diversas
espécies de madeiras, nomea-
damente plantação, corte, extracção,



16 DE FEVEREIRO DE 2007 148– (29)

serração, tratamento, comerciali-
zação, importação e exportação da
referida madeira;

b) Exploração agrícola de diversas
culturas, sua comercialização,
importação e exportação;

c) Titularização de direitos de emissão de
carbonos.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer
outras actividades relacionadas, directa ou
indirectamente, com o seu objecto principal,
praticar todos os actos complementares da sua
actividade e outras actividades com fins
lucrativos não proibidas por lei, desde que
devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em outras
empresas ou sociedades já existentes ou a
constituir ou associar-se com elas sob qualquer
forma permitida por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e
realizado em dinheiro, é de seiscentos e
cinquenta mil meticais da nova família,
equivalentes a vinte e cinco mil dólares norte-
americanos, e acha-se dividido nas seguintes
quotas:

a) Uma com o valor nominal de seiscentos
e quarenta e nove mil e quinhentos
meticais da nova família,
representativa de noventa e nove
ponto noventa e dois por cento do
capital social, pertencente a sócia
Treefarms, AS; e

b) Outra com o valor nominal de
quinhentos meticais da nova família,
representativa de zero ponto zero
oito por cento do capital social,
pertencente à sócia Maria Leonor
Teixeira Gomes Cardoso.

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes, mediante entradas em
numerário ou em espécie, por incorporação de
reservas ou por outra forma legalmente
permitida, mediante deliberação dos sócios
tomada em assembleia geral por maioria simples.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento de
capital social enquanto não se mostrar
integralmente realizado o capital social inicial
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação da assembleia geral de
aumento de capital social deve mencionar, pelo
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade e o montante do aumento
do capital;

b) O valor nominal das novas
participações sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento
do capital for por incorporação de
reservas;

d) Os termos e condições em que os sócios
ou terceiros participam no aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais ou
se é aumentado o valor nominal das
existentes;

f) Os prazos dentro dos quais as entradas
devem ser realizadas.

Quatro) O aumento do capital social será
efectuado nos termos e condições deliberados
em assembleia geral e, supletivamente, nos
termos gerais.

Cinco) Os sócios gozam de direito de
preferência, na subscrição dos aumentos do
capital social, podendo, porém, este direito ser
limitado ou suprimido por deliberação da
assembleia geral tomada pela maioria dos votos
expressos.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares)

Mediante deliberação da assembleia geral,
aprovada por maioria absoluta dos votos,
podem ser exigidas aos sócios prestações
suplementares de capital, até ao montante de
cento e trinta mil meticais da nova família, as
quais devem ser realizadas em dinheiro, ficando
todos os sócios obrigados na proporção das
respectivas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Suprimentos)

Os sócios podem prestar suprimentos à
sociedade, nos termos e condições estabelecidos
em assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Transmissão de quotas)

Um) A transmissão, total ou parcial, de
quotas entre sócios ou a terceiros, depende
sempre do consentimento da sociedade.

Dois) Somente os sócios gozam do direito
de preferência sobre a transmissão, total ou
parcial, de quotas, na proporção das suas
respectivas quotas.

Três) Para efeitos do número um do presente
artigo, o sócio que pretenda transmitir a sua
quota, ou parte desta, deverá enviar à sociedade,
por escrito, o pedido de consentimento,
indicando a identidade do adquirente, o preço e
as condições ajustadas para a projectada
transmissão, nomeadamente as condições de
pagamento, as garantias oferecidas e recebidas
e a data da realização da transacção.

Quatro) A sociedade deverá pronunciar-se
sobre o pedido de consentimento para a
transmissão no prazo máximo de trinta dias, a
contar da recepção do mesmo, entendendo-se
que a sociedade consente na transmissão se não
se pronunciar nesse prazo.

Cinco) O consentimento não pode ser
subordinado a condições ou limitações sendo
irrelevantes as que se estipularem.

Seis) Se a sociedade recusar o consentimento
a respectiva comunicação dirigida ao sócio
incluirá uma proposta de amortização ou de
aquisição da quota.

Sete) Se o cedente não aceitar a proposta no
prazo de quinze dias, esta fica sem efeito,
mantendo-se a recusa do consentimento.

Oito) A transmissão para o qual o
consentimento foi pedido torna-se livre:

a) Se for omitida a proposta de
amortização ou de aquisição;

b) Se negócio proposto não for efectivado
dentro dos sessenta dias seguintes
à aceitação;

c) Se a proposta não abranger todas as
quotas para cuja cessão o sócio
tenha simultaneamente pedido o
consentimento;

d) Se a proposta não oferecer uma
contrapartida em dinheiro igual ao
valor resultante do negócio encarado
pelo cedente, salvo se a cessão for
gratuita ou a sociedade provar ter
havido simulação do valor, caso em
que deverá oferecer o valor real da
quota, calculado nos termos
previstos no artigo milésimo
vigésimo primeiro do Código Civil,
com referência ao momento da
deliberação; e

e) Se a proposta comportar diferimento
do pagamento e não for no mesmo
acto oferecida garantia adequada.

Nove) Caso a sociedade autorize a
transmissão total ou parcial da quota, nos termos
dos números anteriores, o sócio transmitente,
no prazo de dez dias, deverá notificar, por
escrito, os demais sócios para exercerem o seu
direito de preferência, no prazo máximo de trinta
dias, dando conhecimento desse facto à
administração da sociedade.

Dez) No caso da sociedade autorizar a
transmissão da quota e os sócios renunciarem
ao exercício do direito de preferência que lhes
assiste, a quota poderá ser transmitida nos
termos legais.

Onze) Serão inoponíveis à sociedade, aos
demais sócios e à terceiros as transmissões
efectuadas sem observância do disposto no
presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas
depende da prévia autorização da sociedade,
sendo aplicável, com as necessárias adaptações,
o disposto no artigo anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá ter
lugar nos casos de exclusão de sócio, mediante
deliberação da assembleia geral, ou nos casos de
exoneração de sócio, nos termos legais.
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Dois) A sociedade poderá deliberar a exclusão
dos sócios nos seguintes casos:

a) Quando, por decisão transitada em
julgado, o sócio for declarado falido
ou for condenado pela prática de
qualquer crime;

b) Quando a quota do sócio for arrestada,
penhorada, arrolada ou, em geral,
apreendida judicial ou adminis-
trativamente;

c) Quando o sócio transmita a sua quota
ou a dê em garantia ou caução de
qualquer obrigação, sem o consenti-
mento da sociedade;

d) Se o sócio envolver a sociedade em
actos e contratos estranhos ao
objecto social; e

e) Se o sócio se encontrar em mora, por
mais de seis meses, na realização da
sua quota, das entradas em
aumentos de capital ou em efectuar
as prestações suplementares a que
foi chamado.

Três) Se a amortização de quotas não for
acompanhada da correspondente redução de
capital, as quotas dos restantes sócios serão
proporcionalmente aumentadas, fixando a
assembleia geral o novo valor nominal das
mesmas.

Quarto) A amortização será feita pelo valor
nominal da quota amortizada, acrescido da
correspondente parte nos fundos de reserva,
depois de deduzidos os débitos ou
responsabilidades do respectivo sócio para com
a sociedade, devendo o seu pagamento ser
efectuado dentro do prazo de noventa dias e de
acordo com as demais condições a determinar
pela Assembleia Geral.

Cinco) Se a sociedade tiver o direito de
amortizar a quota pode, em vez disso, adquiri-
la ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quotas próprias)

Um) Mediante deliberação dos sócios, a
sociedade poderá adquirir quotas próprias e
realizar sobre elas as operações que se mostrem
convenientes ao interesse social.

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, as
quotas não conferem direito a voto nem à
percepção de dividendos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Obrigações)

É permitida a emissão de obrigações, bem
como outros títulos de dívida, nos termos da
lei.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

Primeiro – Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUATRO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral;

b) O conselho de administração; e

c) Conselho fiscal ou fiscal único, caso a
assembleia geral entenda necessário.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Eleição e mandato  dos órgãos sociais )

Um) Os membros dos órgãos sociais são
eleitos pela assembleia geral da sociedade,
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) O mandato dos membros dos órgãos
sociais é de três anos, contando-se como um
ano completo o ano da data da eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais
permanecem em funções até a eleição de quem
deva substituir, salvo se renunciarem
expressamente ao exercício do seu cargo ou
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa em
sentido contrário, os membros dos órgãos
sociais podem ser sócios ou não, bem como
podem ser eleitas pessoa colectiva para qualquer
um dos órgãos sociais da sociedade.

Quinto) No caso previsto na parte final do
número anterior, a pessoa colectiva que for eleita
deve designar uma pessoa singular para exercer
o cargo em sua representação e comunicar o
respectivo nome ao presidente da mesa da
assembleia geral.

Primeiro – Assembleia Geral

ARTIGO DECIMO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos
sócios e competem-lhe todos os poderes que
lhe são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois) As assembleias gerais serão convocadas
por meio de carta até quinze dias úteis antes da
realização da mesma, salvo se for legalmente
exigida antecedência maior, pelos administra-
dores ou pelas outras entidades legalmente
competentes para o efeito, devendo a
convocação mencionar o local, o dia e a hora em
que se realizará a reunião, bem como a ordem de
trabalhos.

Três) A administração da sociedade é obrigada
a convocar a assembleia geral sempre que a
reunião seja requerida, com a indicação do
objecto, por sócios que representem, pelo
menos, a décima parte do capital social, sob
pena de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se, no primeiro trimestre de cada ano, para
deliberar sobre o balanço, relatório da
administração, aprovação das contas referente
ao exercício do ano anterior e sobre a aplicação
dos resultados, bem como para deliberar sobre
quaisquer outros assuntos de interesse para a
sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações tomadas
em assembleia geral irregularmente convocadas,
desde que todos os sócios estejam presentes ou
representados na reunião e todos manifestam a
vontade de que a assembleia se constitua e
delibere sobre determinado assunto.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar
nas assembleias gerais nos termos legalmente
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida à
sociedade quem os representará na assembleia
geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar, em
primeira convocação, sempre que se encontrem
presente ou representados oitenta por cento do
capital social, e, em segunda convocação, seja
qual for o número de sócios presentes ou
representados  e o capital por eles representado.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios,
para além de outros que a lei ou os estatutos
indiquem, as seguintes deliberações:

a) A chamada e a restituição das
prestações suplementares;

b) A amortização de quotas;

c) A aquisição, divisão, alienação ou
oneração de quotas próprias;

d) O consentimento para a divisão,
alienação ou oneração das quotas
dos sócios;

e) A exclusão dos sócios;

f) A eleição, a remuneração e a destituição
de administradores e dos órgãos de
fiscalização, quando ele exista;

g) A fixação ou dispensa da caução que os
membros do conselho de
administração  devem prestar;

h) A aprovação do relatório da
administração e das contas do
exercício, incluindo o balanço e a
demonstração de resultados;

i) A atribuição dos lucros e o tratamento
dos prejuízos;

j) A propositura e a desistência de
quaisquer acções contra os
administradores;

k) A alteração dos estatutos da sociedade;

l) O aumento e a redução do capital;

m) A fusão, cisão, transformação,
dissolução e liquidação da sociedade;

n) A designação dos auditores da
sociedade;

o) A emissão das obrigações;

p) A aquisição, oneração e alienação de
quaisquer bens imóveis;

q) A contratação de empréstimos e outros
tipos de financiamentos;

r) A aquisição de participações em
sociedades com o objecto diferente
do da sociedade, em sociedade de
capital e indústria ou de sociedades
reguladas por lei especial.

Dois) As deliberações da assembleia geral
são tomadas por maioria simples dos votos
expressos, salvo disposição da lei que estabeleça
uma maioria qualificada.
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Três) As actas das assembleias gerais devem
identificar os nomes dos sócios ou dos seus
representantes, o valor das quotas de cada um e
as deliberações que forem tomadas, bem como
devem ser assinadas por todos os sócios que
nela tenham participado ou sido representados.

Quatro) Os obrigacionistas da sociedade não
podem assistir às assembleias gerais.

Segundo – A Administração

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(A administração)

Um) A sociedade é administrada por um ou
mais administradores, conforme for deliberado
pela assembleia geral.

Dois) Os administradores são eleitos pela
assembleia geral por um período de três anos,
sendo permitida a sua reeleição.

Três) Os administradores permanecem em
funções até à eleição de quem os deva substituir,
salvo se renunciarem expressamente ao exercício
do cargo.

Quatro) Faltando temporária ou definitiva-
mente todos os administradores, qualquer sócio
pode praticar os actos de carácter urgente que
não podem esperar pela eleição de novos
administradores ou pela cessação da falta.

Cinco) O Conselho de Administração pode
delegar parte das suas competências, incluindo
a gestão corrente da sociedade, em um ou alguns
dos seus membros.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competências da administração )

Um) A gestão e representação da sociedade
compete à administração.

Dois) Cabe aos administradores  representar
a sociedade em juízo e fora dele, activa e
passivamente, assim como praticar todos os
actos tendentes à realização do objecto social e,
em especial:

a) Propor, prosseguir, confessar, desistir
ou transigir em quaisquer acções em
que a sociedade esteja envolvida;

b) Executar e fazer cumprir as
deliberações da assembleia geral;

c) Orientar e gerir todos negócios sociais,
praticando todos os actos relativos
ao objecto social;

d) Constituir e definir os poderes dos
mandatários do conselho de
administração  e do director
executivo.

Três) Aos administradores é vedado
responsabilizar a sociedade em quaisquer
contratos, actos, documentos ou obrigações
estranhas ao objecto da mesma, designadamente
em letras de favor, fianças, abonações e actos
semelhantes.

Quatro) Os actos praticados contra o
estabelecido no número anterior importam para
o administrador em causa a sua destituição,
constituindo-se na obrigação de indemnizar a
sociedade pelos prejuízos que esta venha a
sofrer em virtude de tais actos.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de um administrador,
nos casos em que os sócios
designarem um administrador para
a sociedade;

b) Pela assinatura conjunta de dois
administradores;

c) Pela assinatura de um administrador,
nos termos e nos limites dos
poderes que lhe forem delegados
pela  assembleia geral ou pelo
conselho de administração; e

d) Pela assinatura de um ou mais
mandatários, nas condições e limites
do respectivo mandato.

Dois) Nos actos de mero expediente é
suficiente a assinatura de qualquer administrador
ou de mandatários com poderes bastantes.

Terceiro – Órgão de fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Fiscalização)

Um) A assembleia geral caso, entenda
necessário, pode deliberar confiar a fiscalização
dos negócios sociais a um conselho fiscal ou
fiscal único ou ainda a uma sociedade de
auditores de contas.

Dois) Caso a assembleia geral delibere confiar
a uma sociedade de auditores de contas o
exercício das funções de fiscalização não se
procederá à eleição do conselho fiscal.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição)

Um) O conselho fiscal, quando exista, será
composto por três membros efectivos e um ou
dois suplentes eleitos pela assembleia geral por
um período de três anos.

Dois) A assembleia geral que proceder à
eleição do conselho fiscal indicará o respectivo
presidente.

Três) Um dos membros efectivos do
conselho fiscal ou fiscal único  terá  de ser auditor
de contas ou sociedade de auditores de contas
devidamente habilitada.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Funcionamento)

Um) O conselho fiscal, quando exista, reúne-
se trimestralmente e sempre que for convocado
pelo presidente, pela maioria dos seus membros
ou pelo conselho de administração.

Dois) Para que o conselho fiscal possa reunir-
se validamente é necessária a presença da
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são compostas por
maioria dos votos presentes, cabendo ao
presidente, em caso de empate, voto de
qualidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal serão
registadas no respectivo livro de actas, devendo
mencionar os membros presentes, as
deliberações tomadas, os votos de vencido e
respectivas razões, bem como os factos mais
relevantes verificados pelo conselho fiscal no
exercício das suas funções e assinadas pelos
meandros presentes.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Auditorias externas)

Um) O conselho de administração pode
contratar uma sociedade externa de auditoria a
quem encarregue de auditar  e verificar as contas
da sociedade.

Dois) No exercício das suas funções, o
conselho fiscal, quando exista, deve pronunciar-
se sobre o conteúdo dos relatórios da sociedade
externa e auditoria.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Ano civil)

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) O balanço, o relatório de gestão, a
demonstração de resultados e demais contas do
exercício fecham-se com  referencia a trinta e
um de Dezembro de cada ano e serão submetidos
à apreciação da assembleia geral, com o parecer
do conselho  fiscal, quando exista, durante o
primeiro trimestre  do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Aplicação de resultados)

Um) Dos lucros líquidos apurados serão
deduzidos:

a) Vinte por cento para a constituição ou
reintegração da reserva legal, até que
esta represente, pelo menos, a quinta
parte do montante do capital social;

b) Uma parte que será afecta a
constituição de uma reserva especial
destinada a reforçar situação líquida
da sociedade ou a cobrir prejuízos
que a conta de lucros e perdas não
possa suportar, bem como a
formação e reforço de outras
reservas que forem julgadas
convenientes a prossecução dos fins
sociais.

Dois) A parte remanescente dos lucros será
distribuída pelos sócios de acordo com a
deliberação tomada em assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade rege-
se pelas disposições da lei aplicável que estejam
sucessivamente em vigor e, no que estas forem
omissas, pelo que for deliberado em assembleia
geral.
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CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Membros da administração)

Um) Até à primeira reunião da assembleia

geral, a administração da sociedade será

administrada pela senhora Maria Leonor Teixeira

Gomes Cardoso.

 Dois) Instruem este contrato os seguintes
documentos:

- Documento comprovativo do deposito
do capital social;

- Certidão negativa;

- Documento de Identificação do
outorgante;

- Certidão de registo da sociedade Tree
Farms, AS;

- Acta da directoria da Tree Farms, AS.

Três) Feito em Maputo, aos vinte e dois
dias do mês de Setembro de dois mil e seis, em
três  exemplares, qualquer um deles valendo
como original, os quais serão assinados por
todos os sócios, com assinatura reconhecida
presencialmente, e, posteriormente, registado
junto da respectiva Conservatória de Registo
Comercial.

Está conforme.

Maputo, catorze de Fevereiro de dois mil e
sete. – O Técnico, Ilegível.

 Preço — 8,00 MTn

IMPRENSA  NACIONAL  DE  MOÇAMBIQUE
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